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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

Gabinete do Desembargador Joás de BritoPereira Filho

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0001266-06.2010.815.0381
Comarca : Itabaiana - 1aVara

Relator : Des. Joás de Brito Pereira Filho

Apelante : Antônio Alves de Luna e Carlos Antônio Alves de Luna (Adv.

Agripino Cavalcanti de Oliveira)

Apelado : Ministério Público Estadual

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA - LESÃO CORPORAL PRATICADA NO

ÂMBITO DAS RELAÇÕES DOMÉSTICAS (ART. 129, § 9o, DO CP).
COAUTORIA - RÉU QUE AGE EM CONJUNTO COM O EX-

COMPANHEIRO DA VÍTIMA. ELEMENTAR DO CRIME - PRÉVIO

CONHECIMENTO - COMUNICAÇÃO - MÉRITO - PROVA -
MATERIALIDADE E AUTORIA - OFENDIDA - PALAVRAS SEGURAS -

VALIDADE - MANUTENÇÃO - PENA - EXACERBAÇÃO -
READEQUAÇÃO - PRESCRIÇÃO RETROATIVA - EXTINÇÃO DA
PUNIBILIDADE - DECLARAÇÃO, DE OFÍCIO.

1. Responde pelo crime de violência doméstica o agente que

.atua em concurso com o ex-marido da vítima na prática de

agressões físicas, em função da relação familiar.

2. Estando as palavras da vítima absolutamente seguras,

fortes, coerentes e harmônicas com os demais elementos

colhidos, não há caminho a seguir, senão o de emprestar-lhes

a credibilidade que merecem para o fim de sedimentar o

decreto condenatório pelo crime de lesão corporal no âmbito

das relações domésticas.

3. Fixada a pena-base de forma exagerada, sem a adequada

fundamentação, impõe-se a redução ao mínimo, com a

extinção da pretensão punitiva estatal pela prescrição

retroativa, dado o fato de ter sido o crime praticado antes da

vigência da Lei q. 12234/2010 e o decurso de mais de dois

anos entre o recebimento da denúncia e a publicação da

sentença condenatória de que somente os réus recorreram.
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3. Preliminar repelida. Apelo desprovido. Pena reduzida, com

• a extinção a punibilidade dos agentes, tudo de ofício.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,

acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de^Justiça da Paraíba, à

unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao apelo,

mas, de ofício, reduzir a pena e declarar extinta a punibilidade dos agentes.

ANTÔNIO ALVES DE LUNA ("Antônio Cesário") e CARLOS ANTÔNIO
ALVES DE LUNA ("Carlinhos") foram denunciados perante o Juízo da 1a Vara da

comarca de Itabaiana/PB, como incursos nas sanções dos arts. 129, §9°, e 147

(lesão corporal e ameaça praticada no âmbito das relações domésticas), ambos

do Código Penal, acusados de lesionar levemente e ameaçar Vanuza Virgínia

Santiago, ex-mulher do primeiro.

Segundo a denúncia, no dia 27 de fevereiro de 2010, por volta das

19h00min, no sítio Nogueira, zona rural do município de Mogeiro/PB, os

acusados, pai e filho, respectivamente, invadiram a casa onde a vítima - que

convivera por 17 anos com o segundo denunciado - residia com o intuito de

retirá-la à força do local para que dele pudesse Carlos Antônio se apossar, para

tanto, este teria sufocado a ofendida com o próprio colar que ela usava,

enquanto o outro, Antônio Alves, a puxava pelos cabeços e pelo pescoço,

lançando-a fora do imóvel e ainda ameaçando fazer com a ela o que "Edinho"

havia feito com Maria (Edinho seria o sobrinho de Antônio Cesário que matou

Maria com seis tiros disparados contra a cabeça).

O processo seguiu seus trâmites, até que, às fls. 104/109, a douta

Juíza processante prolatou sentença julgando procedente, em parte, a denúncia

e, assim, absolvendo os réus do crime de ameaça, terminou por condená-los,

pela lesão leve, à pena individual de 02 anos de reclusão, em regime aberto,

suspensa condicionalmente, na forma do art. 77 c/c arts. 78, §2°, e 79, todos do

Código Penal.
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Não se conformando, os réus apelaram, alegando, preliminarmente,

Antônio Alves de Luna, que não poderia figurar no polo passivo da demanda, eis

que não conviveu ou manteve qualquer-relação doméstica com a vítima, sendo-

Ihe inaplicável o disposto no art. 5o, III, da Lei n. 11.340, de 2006. No mérito,

ambos os apelantes protestam por absolvição ao argumento de que ninguém os

viu agredir a vítima, sendo a prova insuficiente à firmação de juízo de censura.

Alegam, ainda, que, alénrde referir-se a escoriações ungueais na

região cervical da vítima e discreta escoriação na mão esquerda, o que contrasta

com a afirmação dela de que o réu Carlos Antônio teria feito uso da corrente que

ela usava para tentar sufocá-la, o laudo pericial é nulo, posto que não assinado

por dois peritos, como o exige a Súmula 361 do STF, o que reforça a tese da

insuficiência de provas para a condenação, fls. 125/139.

Às fls. 141/149, constam as contrarrazões do Ministério Público de
primeiro grau, defendendo a manutenção do decisório recorrido.

Autos distribuídos, foram imediatamente encaminhados à douta

Procuradoria de Justiça que, em parecer subscrito pela Dra. Maria Lurdelia Diniz
de Albuquerque Melo, conclui pelo -desprovimento do inconformismo, fls.

166/170.

É o relatório.

Atendidas as exigências legais, conheço do apelo.

Preliminarmente, a defesa pretende ver anulado o processo quanto

ao correu Antônio Alves de Luna, alegando que este não ostenta vínculo de
parentesco e também não conviveu sob o mesmo teto com a vítima, não tendo

se prevalecido das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade para

a prática delitiva. Por isso, não poderia esse acusado figurar como sujeito ativo

deste crime de violência doméstica.

Sem qualquer razão, no entanto.
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É que, embora não ostente vínculo conjugai com a vítima, certo é
que a acusação é de ter o sobredito acusado atuado em conjunto com o filho,
Carlos Antônio Alves de Luna, este sim, ex-marido de Vanuza Virgínia, com
quem, segundo consta, a expulsou da casa em que moravam, mediante o uso da

força.

Dessa forma, como a convivência entre Carlos Antônio e a vítima

constitui elementar do tipo descrito no art. 129, § 9o, do Código Penal, fácil
concluir que esta circunstância, em que pese seu caráter pessoal, é
comunicável ao acusado Antônio Alves, como se vê do disposto no art. 30 do
Código Penal {"Não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter
pessoal, salvo quando elementares do crime.").

Dessarte, rejeito a preliminar suscitada e, via de conseqüência,
passo ao exame do mérito, junto com o qual analiso a alegação de
imprestabilidade do laudo de exame de corpo de delito, porquanto não assinado

por dois peritos, sobretudo porque diz respeito à própria materialidade.

Ea alegação também não prospera. Éque, conforme tem orientado
o STJ, não há nulidade quando o laudo pericial vem assinado por apenas um

perito oficial. Senão, vejamos:

"HABEAS CORPUS. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR

PRATICADO CONTRA MENOR (ART. 214 C/C ART. 224, A,

AMBOS DO CPB). ADMISSIBILIDADE DO LAUDO PERICIAL

ASSINADO POR APENAS UM PERITO OFICIAL, INTEGRANTE DA

EQUIPE TÉCNICA DO JUIZADO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE.
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. PARECER MINISTERIAL PELA

DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA. 1. Esta Corte
• Superior e o Colendo Supremo Tribunal Federal firmaram

entendimento quanto à validade do laudo assinado por apenas

um perito, quando cuidar-se de profissional oficial, tal como

se dá na espécie em exame. 2. Parecer do MPF pela

denegação da ordem. 3. Ordem denegada." (112321 RS

2008/0168707-3, Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA

FILHO, Data de Julgamento: 03/02/2009, T5 - QUINTA TURMA,

Data de Publicação: DJe 09/03/2009)


